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Resumo 

 
 

A epidemia ocorrida no Brasil em 2015 fez com que o mosquito Aedes Aegypit fosse 

capaz de transmitir um novo patógeno que resultou na doença batizada de 
Zicavírus. Meses depois do surto, foi identificado que diversas mulheres grávidas 
que foram diagnosticadas com Zica tiveram problemas no desenvolvimento 

gestacional, o que resultou no nascimento de crianças portadoras da microcefalia, 
uma doença incurável que causa distúrbios neurológicos e prejudica o 

desenvolvimento motor e intelectual. Co isso, a pauta jurídica começou a ser 
pressionada para que o diagnóstico gestacional de microcefalia autorizasse a 
gestante a poder optar pela continuidade ou não da gestação, a exemplo da 

permissão concedida pelo Supremo Tribunal Federal no caso dos fetos portadores 
de anencefalia. Em face do surto de microcefalia, discussões sobre a manutenção 

da legalidade do aborto na lei brasileira ganharam força e novos argumentos, até 
que o tema foi levado novamente ao STF através da ADI 5581, que não estendeu o 
entendimento da ADPF 54 (julgamento da anencefalia) e manteve a incolumidade 

do direito à vida a favor dos bebês portadores de microcefalia. A metodologia 
utilizada no trabalho se vale de uma pesquisa dedutiva, analítica dedutiva, baseada 

em fontes bibliográficas e documentais. 
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   Abstract 
 

The epidemy which occurred in Brazil in 2015 made possible to the Aedes Aegypit 
mosquitoe to spread a new pathogen called Zica virus. Months after the outbreak, it 

was identified that plenty of pregnant women who were diagnosed with Zica had 
gestational problems, which resulted in children being born with microcephaly, an 
incurable disease that provokes neurologic disorders and damages to their motor 

and intellectual development. In such scenario, the legal briefing started suffering 
some pressure so as to the gestational diagnostic of microcephaly could grant the 

pregnant woman the option of carrying on or not the pregnancy, as an analogy the 
permission granted by the Supreme Court in the case of fetuses with anencephaly. 
Due to the microcephaly outbreak, debates over the maintenance of abortion 

permission in the Brazilian law got stronger, until the theme was once again taken to 
the Supreme Court, through the ADI 5581, which did not extend the understanding 

of the ADPF 54 (anencephaly ruling) and kept the right to life in favor of the babies 
with microcephaly untouched. The methodology utilized in this paper takes into 
account a deductive, explanatory and analytical research, based in documental and 

bibliographic sources. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A sistemática da retroalimentação existente entre Direito e sociedade leva ao 

incessante dever de diálogo e troca de informação que suscite as modificações de 

pensamentos, de crenças e de valorações éticas. Uma vez que a lei reflete a vontade 

e a necessidade do povo, é cediço que o texto legal defende as bandeiras daquela 

comunidade em um dado tempo e um certo espaço. As dores, os males, as 

irresignações, as exaltações são todas, ao longo do tempo, consubstanciadas na 

atividade legislativa, administrativa e jurisdicional do Estado, que define por 

legitimação aquilo que perpassa a necessidade e a mentalidade dos seus 

jurisdicionados. 

A partir da identificação de um novo pleito social, o ordenamento jurídico, 

poroso como deve ser, absorve essa demanda e se aprimora no sentido de acobertar 

uma nova situação que necessita de batuta estatal. Levando em consideração que o 

sistema legal reverencia como fonte de atualização do Direito a dignidade da pessoa 

humana bem como a igualdade, pelo vértice do tratamento desigual a quem vive em 

termos desiguais, é prudente analisar uma demanda originada nas deficiências da 

saúde pública e que culminou em uma demanda processual penal de impossível 

restrição à análise meramente jurídica. 

A microcefalia é uma patologia que atinge a formação da calota craniana de 

uma pessoa durante a fase intrauterina. Disso decorre que o indivíduo exposto é uma 

mulher que, estando em fase gestacional, passa para o feto os efeitos daquela 

contaminação, o que prejudica a correta formação corporal daquele filho de forma 

permanente. Ser portador de microcefalia não impede o nascimento com vida desse 

feto, que adquire vida autônoma, mas está fadado a ser um eterno dependente em 

face de suas restrições cerebrais, motoras, respiratórias e cognitivas. 



 

Os efeitos da microcefalia não se restringem à criança portadora da 

patologia, na medida em que sua condição de saúde implica uma ampla obrigação 

por parte daqueles responsáveis pelos cuidados dessa pessoa. Diante da epidemia 

da doença, registrada entre os anos de 2015 e 2016 no Brasil, o que se percebeu 

após os nascimentos dos bebês infectados foi o alto percentual de pais que 

abandonaram as mães e as crianças doentes, legando às mulheres a exclusividade 

da incumbência de guarda. O cenário de abandono inicia-se durante a fase 

gestacional, tendo em vista que o diagnóstico da doença permite aos pais serem 

cientificados da má formação corporal que resultará no quadro clínico deficitário do 

filho antes do nascimento deste. 

O abandono paternal, aliado ao diagnóstico recaindo massivamente sobre 

famílias de baixa renda, desprovidas de condições efetivas de garantirem os 

melhores paliativos terapêuticos, levou uma grande quantidade de grávidas a 

buscarem nas alternativas extralegais a resolução da situação, optando pelo aborto 

clandestino, qual seja, aquele não amparado por nenhuma das situações autorizadas 

pela lei ou pelo entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal (STF). 

Nesse ínterim, o quadro de intervenção jurisdicional do Estado foi acionado, 

tendo em vista que inúmeros foram os casos de interrupção gestacional não 

permitida pela lei em face do diagnóstico de microcefalia gestacional. A situação 

levou a um acalorado debate jurídico e social, que perpassa, inexoravelmente, pelo 

sistema de crenças religiosas da sociedade brasileira, além dos fatores morais, 

éticos, econômicos e sociais de cada integrante. Desse modo, a disputa em torno da 

punição pelo aborto de feto microcéfalo é de impossível adstrição aos termos 

meramente jurídicos. 



 

Pesa, também, sobre o tema, a realidade das mães que acolheram a 

proibição de interrupção gravídica e foram abandonadas pelos companheiros que 

eram pais e se veem fadadas a arcarem solitariamente com a criação de um filho 

portador de deficiência. 

A verificação da precariedade de condições financeiras, assistenciais, 

jurídicas e a própria solidão emocional e psicológica dessas genitoras somam ao 

debate sobre as razões que levaram tantas grávidas a incorrerem em conduta 

tipicamente prevista pela legislação penal, preferindo arcar com as punições jurídicas 

oriundas do Estado, em detrimento da convivência com uma missão familiar 

desprovida de condições básicas. 

Ab initio, cumpre delinear que o cotidiano de cuidados que uma criança com 

microcefalia exige inviabiliza, em muitos casos, a existência de um vínculo 

empregatício por parte de seu cuidador. Disso decorre a impossibilidade de uma mãe 

de criança portadora da má formação da calota craniana obter seu próprio sustento 

e de sua prole por força de seu trabalho. 

Surge daí a obrigação para que alguém promova essas condições básicas 

de manutenção da vida de – pelo menos - essas duas pessoas (não se podendo 

olvidar do contexto familiar de baixa renda, comumente formado por ampla prole). 

Levando em consideração a situação comum de abandono paternal desde o 

diagnóstico de microcefalia durante a gravidez, insurge a lacuna de não assistência 

familiar, que lega ao Poder Público a incumbência de efetivar tais garantias. 

As assistências sociais criadas para garantir o sustento da criança portadora 

de microcefalia e sua mãe permitem que este grupo seja contemplado com o 

recebimento mensal do Benefício de Prestação Continuada orçado em um salário 

mínimo pelo Governo Federal. 



 

Em contrapartida, a realidade econômica brasileira não viabiliza o adequado 

sustento familiar lastreado nesse valor, especialmente diante do cenário de múltiplos 

filhos dos lares financeiramente vulneráveis, e ainda considerando que ali reside uma 

criança com deficiência permanente carecedora de cuidados especiais, o que faz 

com que persista a dificuldade econômica dessa família, levemente suavizada pela 

interferência governamental. 

Por esse contexto, prismática é a contenda em torno do julgamento de casos 

de aborto motivado pelo diagnóstico intrauterino de microcefalia. A parcela 

populacional que acatou o cumprimento da lei penal, não interrompendo a gestação, 

hoje se vê à mercê de uma família unilateral mantida por um benefício 

monetariamente insuficiente e de assistência médica igualmente não correspondente 

ao total de necessidades da criança deficiente. Pessoas que cumpriram a lei se veem 

desprotegidas do manto estatal porque o atendimento oferecido pelo Poder Público 

não está à altura da necessidade da criança com microcefalia e de sua família. 

A conjuntura fática acima reunida tem o condão de reforçar a extensão do 

debate jurídico e social que agasalha o julgamento mulheres que interromperam a 

gestação depois de descobrirem que seus filhos seriam portadores de uma 

deficiência incurável e presumidamente não amparada pelo Estado da maneira 

adequada. 

Avaliar os efeitos da microcefalia no país e suas reflexões jurídicas é uma 

missão que deve levar em consideração a ampla negligência do Poder Público, 

através de seus órgãos de vigilância sanitária que, ano a ano, se mostra insuficiente 

em conter os efeitos das patologias provocadas pelo mosquito Aedes Aegypti. O 

esforço anual de verão contra a dengue demonstra que, ainda que anos se passem 

e governantes distintos transitem pelo poder, a endemia permanece a mesma ao 



 

passo em que o vetor se modifica para ampliar o rol de periculosidade que oferece à 

população, a exemplo do que ocorreu com o Zicavírus e a Chicungunha. 

O nível de exposição social da coletividade sobre o tema é reforçado pelo 

rigor penal atribuído ao crime de aborto. É certo que um percentual relevante de 

mães que cuidam de filhos portadores de microcefalia e se veem desalentadas da 

devida assistência governamental sopesou a eventual condenação criminal pela 

prática do crime de aborto caso cogitasse não prosseguir com o estado gravídico. A 

situação maior aqui esboçada gira em torno da definição estatal sobre a não 

disponibilidade pessoal de poder escolher sobre o nascimento de um filho quando já 

constatada a gestação, não importando as situações financeiras, sociais, emocionais 

e psicológicas que ofertarão o ambiente de convivência daquele ser nascente. 

A pauta do Supremo Tribunal Federal sobre a permissão de interrupção 

gestacional em caso de anencefalia reforçou o argumento favorável a não punição 

das mulheres que abortaram fetos microcéfalos, pois inaugurou a revisão e a 

ampliação da não tipificação de certas circunstâncias gravídicas por parte do Poder 

Judiciário. Em face disso, a contenda, que foi levada ao Estado por força de inúmeros 

processos penais, atribui ao Supremo Tribunal Federal – mais uma vez – a definição 

da possibilidade de condenação por aborto em virtude do diagnóstico de microcefalia. 

Ao chegar à cúpula da instância jurisdicional, o tema suscitado pela ADI 5881 

buscou definir o não enquadramento da interrupção gestacional de feto microcéfalo 

como prática de aborto punível. Defensores dessa corrente de entendimento 

defendem que o princípio da dignidade da pessoa humana que possui a gestante 

precisa ser prestigiado diante de uma situação de epidemia má administrada pelo 

Poder Público e que resultou na infecção de gestações de bebês que seriam 

condenados permanentemente a arcar com a negativa de direito à saúde, 



 

preconizado na Carta Magna como um direito social de todos a ser promovido pelo 

Estado. 

Uma vez que o STF pautou definições legais em uma interpretação conforme 

os valores defendidos pela Constituição, as garantias fundamentais foram mantidas 

a favor da vida da criança com microcefalia, pois o Supremo Tribunal busca a melhor 

tutela para aqueles que estão sob a égide da Carta de 1988. O perigo que uma 

eventual liberação do aborto nesse caso poderia conferir ao destino dos julgamentos 

futuros proferidos pelos tribunais superiores, no sentido de ampliar gradualmente o 

rol permissivo do aborto no Brasil e, com isso, promover uma verdadeira eugenia na 

sociedade. 

O temor por essa aproximação traz à memória definições de cunho nazistas 

sobre a procura pelo aprimoramento da raça humana. Uma vez que a sociedade 

democrática pós-positivista rechaça o menor dos indícios do autoritarismo 

governamental e a desvalorização da vida, não resta apoio possível à flexibilização 

pretendida sobre as tratativas do aborto no Brasil, por esse cenário. 

Defensores dessa corrente interpretativa consideram que a inatividade 

legislativa sobre eventual descriminalização do aborto revela que a maioria da 

população brasileira não concorda com a ausência de punição judicial sobre a 

interrupção da gravidez, de modo que o que se extrai dessa postura parlamentar é 

que não existe espaço na sociedade para que o tema seja revisitado e reformado no 

sentido de não judicializar e poder punir o fato. Assim sendo, a não modificação é um 

anseio popular que precisa ser acatado, não devendo o Poder Judiciário intervir nas 

tratativas desse âmbito. 

Entrementes, a problemática em torno do aborto de feto microcéfalo é que 

em muito se parece com a situação fática da anencefalia, que ao invés de permitir o 



 

regozijo pelo nascimento de um descendente, traz para o seio familiar o trauma e a 

sensação de abandono da grávida e seu filho à própria sorte. As condições 

extraordinárias de âmbito sanitário vivenciadas entre 2015 e 2016 no Brasil 

impuseram às famílias e em especial, às mães, uma completa modificação da vida, 

que não vem sendo corretamente auxiliada pela assistência social. 

A estigma de classe também circunda o conflito, haja vista que o aborto é 

conhecidamente praticado em todas elas, mas a mulher que possui recursos 

financeiros abonados o pratica em segurança e com apoio especializado, enquanto 

a que não conta com esse fator ou se arrisca a ser punida, ou encara a gestação 

confiando que o Estado promoverá o que ela é incapaz de garantir ao filho deficiente. 

O conflito adentra também no papel da mulher na sociedade, habituada a arcar com 

a negligência do pai diante da confirmação da dificuldade futura, tendo que garantir 

à prole um trabalho dobrado para realizar sua metade do dever parental. 

Ao lidar com famílias assistidas por ONGs, percebe-se que o apelidado 

aborto paterno é encarado como uma triste realidade que os demais têm de conviver. 

Contudo, ao lidar com o aborto que parte da mãe, a grande maioria que releva o 

primeiro exemplo aqui se atém a relembrar deveres morais que a filiação impõe aos 

genitores, para além dos castigos que as aguardam na vida e também além da morte. 

O surto de microcefalia e a quantidade de abortos dele decorrentes é um imperativo 

social que demanda de todos os membros da coletividade a reflexão sobre o lado 

contrário da realidade. Aqui, retoma-se à porosidade do Direito como valiosa 

ferramenta de aprimoramento coletivo que a contraposição de ideias oferta a um 

público difuso. 

Por esses e tantos outros fatores, é certo que o surto patológico do Zicavírus 

atingiu em massa um controverso tema de Direito Penal que possui amplas 



 

divergências de abordagem jurídica, histórica, econômica e antropológica, sendo 

todas áreas igualmente detentoras de opiniões que, embora contrárias, são 

igualmente válidas a influenciarem as definições futuras acerca de Direito, saúde e 

sociedade em face do aborto e suas peculiaridades. 

Contextualizados os elementos histórico-legais sobre o tema aborto de fetos 

microcéfalos, surgem várias indagações acerca da matéria, cujas respostas 

direcionam os objetivos gerais desta pesquisa, quais sejam: 

1. Quais, e em que medida, realidades históricas direcionaram a 

repercussão sobre o aborto? De que forma nas sociedades contemporâneas 

ocidentais o valor da vida se contrapõe com o poder da gestante decidir sobre a vida 

do feto? Como a legislação internacional lida com o tema? Quais são as 

peculiaridades que países mais próximos, os sul-americanos, trazem na abordagem 

do tema aborto e como essa influência internacional repercute no Brasil? 

2. No que concerne ao tema microcefalia, quais são as condicionantes da 

realidade brasileira responsáveis por soerguer a discussão sobre o aborto? Como a 

as famílias brasileiras convivem com a microcefalia? De que forma a atuação estatal 

por políticas executivas e de atuação legislativa reverberam a relevância do tema no 

mundo jurídico? 

3. Como o judiciário brasileiro tem enfrentado o tema aborto de fetos 

microcéfalos? Que repercussões e decisões no mundo jurídico são responsáveis por 

revelar a importância do enfrentamento do tema nas mais amplas searas? 

No capítulo dois, traça-se uma exposição mais dogmática acerca do conceito 

da tipicidade. Aborda-se, neste capítulo, os conceitos exarados pela doutrina acerca 

da tipicidade formal, material e conglobante, incisivamente. A razão disso é introduzir, 



 

com conceitos base, as noções necessárias para a impossibilidade da exclusão da 

tipicidade no caso de aborto de fetos microcéfalos. 

No capítulo seguinte, bipartindo a temática, busca-se explanar o contexto 

histórico do aborto em geral. A importância dessa exposição sintetiza a necessidade 

de conhecer as múltiplas realidades responsáveis pela abordagem do aborto dentro 

do seio social até chegar, de fato, na realidade específica desta tese, que se destina 

a discutir os casos de aborto de fetos microcéfalos. 

No capítulo seguinte, buscou-se abordar questões do direito comparado e as 

experiências internacionais em matéria legislativa sobre o enfrentamento da temática 

do aborto. 

Seguindo esse mesmo viés, no capítulo quinto tentou-se mostrar realidades 

geograficamente mais próximas à realidade brasileira. Para isso, expôs-se os 

exemplos da legislação e realidade político-social de países latino-americanos como 

Argentina, Chile, Venezuela e Paraguai sobre o aborto. 

No capítulo sexto adentrou-se propriamente na realidade legislatia brasileira 

acerca da abordagem do aborto. Tanto a análise legislativa e dogmática, como o 

debate social, foram questões trazidas neste capítulo. 

O capítulo sétimo, por sua vez, destina-se a fazer uma análise da Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 54, cuja discussão revelou 

o posicionamento aparentemente relativista da Suprema Corte brasileira sobre o 

aborto, ao reconhecer a possibilidade pros casos de fetos anencéfalos. 

Em consequência disso, o capítulo oitavo trata justamente da repercussão 

do julgado referido no capítulo anterior, expondo as tentativas de aplicar a discussão 

da anencefalia, gerada pela ADPF nº 54, para os casos de fetos microcéfalos. Em 

Razão disso, restou exposto o posicionamento firme da Suprema Corte, no 



 

julgamento da ADPF nº 5581, acerca da impossibilidade de descriminalização do 

aborto de fetos microcéfalos. 

Por último, fora exposto uma discussão voltada à exposição da dinâmica 

familiar de uma criança portadora de microcefalia. O intuito deste capítulo foi 

justamente trazer uma abordagem mais social do que propriamente jurídica. A 

Intenção disso foi expor as razões de se defender aqui a proteção a vida e a 

motivação primeira que justificou a elaboração deste trabalho. 

Todas essas discussões conduzem ao seguinte problema central desta 

pesquisa: em face do atual paradigma constitucional dos direitos fundamentais e pela 

proteção da vida, é indefensável a exclusão da tipicidade no caso de aborto de fetos 

microcéfalos. 

A metodologia aplicada será do tipo bibliográfica-documental e empregará o 

método hipotético-dedutivo. A verificação da validade das hipóteses delineadas 

acima tomará como norte a confrontação de 1) elaborações teóricas extraídas de 

livros e artigos científicos atinentes à temática (doutrina nacional e estrangeira 

especializada); 2) legislações, normas infralegais e decisões jurisprudenciais; bem 

como de 3) dados coletados de documentos e de informativos publicados pelo 

Governo Federal. 

Com esses balizamentos, se destina esta defesa de tese não como uma 

solução exauriente para os problemas apontados, mas como um exemplo 

acadêmico da necessária discussão do tema. 



 

CONCLUSÃO 

 
Perpassadas por todas as abordagens aqui trazidas, pode-se tirar uma 

deveras simples conclusão sobre a problemática envolvendo o aborto de fetos 

microcéfalos: 

A tendência mundial é controvertida a respeito do tema, de modo que tanto 

as experiências orientais, ocidentais distantes e as latino-americanas, denotam a 

necessidade de um aprofundamento contínuo de debates e discussões. Não foi o 

objetivo deste trabalho exaurir a problemática do tema, tampouco trazer resposta 

definitiva para uma solução final. 

Tentou-se, de todo modo, prestigiar as razões constitucionais do direito à vida 

e à saúde do portador de microcefalia, sem esquecer do devido e necessário 

amparo às famílias e mães. Por mais que posicionamentos doutrinários e políticos 

distingam esses debates, tentou-se aqui conciliá-los e mostrar que não estão em 

cisão. A exposição das experiências internacionais foi, nesse sentido, fundamental 

para sopesar os debates e posições. 

Viu-se que a necessidade de observância dos preceitos fundamentais do 

nascituro positivados em nossa Carta Maior não contrariam os direitos garantidos a 

mulher. Permitir a descriminalização do aborto é negar o direito à vida do nascituro 

adquirido desde sua concepção. A garantia de saúde e vida à mulher não 

desvanecem por essa razão. 

Para se chegar a este ponto do debate, necessário se fez compreender e 

sopesar os bens jurídicos tutelados conflitantes no que tange ao aborto de fetos 

microcéfalos. A partir disso, foi possível a constatação de que o tipo penal descrito 

não cria uma conduta, mas tão somente a valora e transforma em crime. Assim, a 

conduta descrita em abstrato pelo legislador imprime valoração negativa com o 



 

intuito de coibir sua prática. Por essa razão essencial, parece inviável falar de uma 

descriminalização do aborto de fetos microcéfalos. A reprovabilidade e a valoração 

negativa da conduta permanecem em si, ainda que eventualmente não fosse 

alcançada pela norma penal. É essa a razão de debates constantes e a incerteza 

de uma solução final em todo o mundo. Para alcançar esta observação, fundamental 

se faz compreender o conceito de tipo subjetivo na visão das teorias da ação. 

O ordenamento jurídico brasileiro não permite a interrupção da gravidez de 

feto com microcefalia. De toda sorte, ao enfrentar o tema no julgamento da ADI 

5581, a egrégia corte brasileira conduziu o julgamento no sentido de não equiparar 

os quadros de anencefalia com microcefalia, haja vista neste último existir a chance 

de vida extrauterina, apesar de o indivíduo nascente padecer de uma doença 

incurável. A relevância deste entendimento se volta ao fato de que o Supremo 

Tribunal Federal respeitou sua posição não-legislativa e de entidade protetora do 

texto constitucional. A despeito da inviabilidade de vida na gestação de feto 

anencéfalo, a gravidez de um feto microcéfalo indica dificuldades, mas não 

impossibilidade de este usufruir de uma existência, situação esta que foi 

devidamente reconhecida pela suprema corte 

brasileira. 

 
Os motivos justificantes também da ADPF nº 54 giram em torno do princípio 

da dignidade da pessoa humana, da legalidade, liberdade, autonomia da vida 

privada e direito à saúde. A ausência de potencialidade de vida extrauterina é uma 

condição médica irreversível. A despeito das críticas feitas no sentido de acusar o 

STF de discutir e regulamentar jurisprudencialmente o direito à vida, a anencefalia 

inviabiliza a vida autônoma do feto, não se pode concluir que o julgamento do 



 

Supremo esteja ferindo o direito à vida ou que seja, de igual modo, a tese aplicável 

aos casos de microcefalia. 

Portanto, em que pese a obter dicta do julgamento a favor do aborto, a ratio 

decidendi do julgamento da ADI 5581 e da ADPF 53 não dão margem permissiva 

ao aborto de fetos microcéfalos, em razão da microcefalia unicamente. 

Nesse sentido, o diagnóstico de microcefalia impõe uma cautela maior sobre 

uma pessoa que nascerá portadora de uma patologia que não possui cura, mas que 

em momento algum deveria ter ameaçado o seu direito à vida. Não obstante esse 

risco individual, estudiosos pró-vida concluem acertadamente que eventual 

despenalização da interrupção gestacional do feto microcéfalo estaria dando azo a 

futuras ampliações do rol de abortos legalmente permitidos (mesmo que por força 

de entendimento jurisdicional) a favor de outros diagnósticos uterinos de doenças 

incuráveis, como autismo, Síndrome de Down, etc. 

Essa possibilidade de escalada de superação de aborto através de pautas 

individuais sobre doenças incuráveis levaria inexoravelmente a uma futura análise 

sobre outras condições não relacionadas à formação fetal ou ao quadro de saúde 

do bebê. Com isso, a sociedade chegaria ao momento em que apenas gestações 

de fetos considerados perfeitos e adequados para os pais teriam a chance de 

progredir no desenvolvimento gravídico. A partir disso, estaria a eugenia surgindo 

no horizonte social como uma verificação de condições ideais para que um feto ou 

embrião pudesse chegar ou não ao nascimento com vida. 

Portanto, conclui-se como impossível a exclusão da tipicidade penal no caso 

de aborto de fetos com microcefalia, por esse argumento unicamente. Resta clara a 

possibilidade do nascimento do feto com vida e, mais que isso, da perfeita 

expectativa de desenvolvimento do portador da microcefalia. O valor supremo da 



 

vida do nascituro ressoa na observância necessária da dignidade da pessoa 

humana, demandando dos programas governamentais alterações incisivas no 

auxílio ao portador de microcefalia e de toda a família. 
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